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Artigo 95.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor 60 dias após a 
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de 
Junho de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Luís Filipe Marques Amado — Fernando Teixeira 
dos Santos — Rui Carlos Pereira — Alberto Bernardes 
Costa — António José de Castro Guerra.

Promulgado em 26 de Julho de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 2 de Agosto de 2007.
Pelo Primeiro -Ministro, Luís Filipe Marques Amado, 

Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE 

SOCIAL E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 959/2007

de 21 de Agosto

O Decreto -Lei n.º 276-C/2007, de 31 de Julho, definiu 
a missão e as atribuições da Agência Nacional de Quali-
ficação, I. P.

Importa agora, no desenvolvimento daquele decreto -lei, 
determinar a sua organização interna.

Assim:
Ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de 

Janeiro:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 

Finanças, do Trabalho e da Solidariedade Social e da Edu-
cação, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

São aprovados, em anexo à presente portaria e da qual 
fazem parte integrante, os Estatutos da Agência Nacional 
para a Qualificação, I. P., abreviadamente designada por 
ANQ, I. P.

Artigo 2.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 30 de Julho de 2007. — O Ministro do 
Trabalho e da Solidariedade Social, José António Fonseca 
Vieira da Silva, em 31 de Julho de 2007. — A Ministra 
da Educação, Maria de Lurdes Reis Rodrigues, em 31 de 
Julho de 2007.

ANEXO

ESTATUTOS DA AGÊNCIA NACIONAL 
PARA A QUALIFICAÇÃO, I. P.

Artigo 1.º
Organização interna

A orgânica interna da Agência Nacional para a Qualifi-
cação, I. P. (ANQ, I. P.), compreende uma estrutura nuclear, 
de carácter hierárquico e funcional, e uma estrutura matri-
cial integrada por equipas multidisciplinares, em função 
do plano estratégico plurianual.

Artigo 2.º
Estrutura nuclear

1 — A estrutura nuclear da ANQ, I. P., é constituída 
pelos seguintes unidades orgânicas:

a) O Departamento de Gestão Integrada de Sistemas de 
Qualificação (DGISQ);

b) O Departamento de Referenciais de Qualificação 
(DRQ);

c) O Departamento de Coordenação e Gestão da Rede 
de Centros Novas Oportunidades (DCNO);

d) O Departamento Financeiro e de Organização (DFO);
e) O Núcleo de Recursos Humanos e Desenvolvimento 

Organizacional (NRHDO);
f) O Núcleo de Comunicação e Imagem (NCI);
g) O Núcleo de Informática (NI);
h) O Núcleo de Assessoria (NA).

2 — Os Departamentos são dirigidos por directores de 
departamento.

3 — Os Núcleos são dirigidos por coordenadores de 
núcleo.

Artigo 3.º
Departamento de Gestão Integrada de Sistemas de Qualificação

Ao Departamento de Gestão Integrada de Sistemas de 
Qualificação (DGISQ) compete promover e regular uma 
oferta diversificada de educação e formação profissional 
de dupla certificação destinada a jovens e adultos e, em 
especial:

a) Assegurar, em articulação com as estruturas des-
concentradas do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade Social (MTSS) e do Ministério da Educação 
(ME), o ordenamento da rede de oferta formativa de 
dupla certificação, definindo os critérios a considerar 
na sua estruturação;

b) Promover o acompanhamento das ofertas de dupla 
certificação, destinadas a jovens e adultos, em articulação 
com as estruturas desconcentradas do MTSS e do ME e 
em coordenação com a actividade dos outros Departa-
mentos;

c) Assegurar a articulação com as estratégias de finan-
ciamento dos sistemas e ofertas de qualificação;

d) Dinamizar e monitorizar os dispositivos de informa-
ção e orientação para a qualificação, em articulação com as 
estruturas desconcentradas do MTSS e do ME, assegurando 
a complementaridade com o Sistema de Gestão Integrada 
da Oferta (SIGO);
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e) Coordenar a organizar e gestão da informação de 
suporte à actividade e objectivos da Agência e dos seus 
departamentos, assegurando a organização e divulgação 
do conhecimento relevante sobre educação e formação 
profissional e sobre reconhecimento, validação e certifi-
cação de adquiridos;

f) Investigar e inovar no âmbito das metodologias de 
ensino e aprendizagem, bem como apoiar a concepção 
descentralizada de recursos pedagógicos;

g) Apoiar o desenvolvimento de uma política de for-
mação de professores e formadores em articulação com 
outras entidades formadoras, nomeadamente instituições 
do ensino superior;

h) Apoiar e sustentar tecnicamente as entidades forma-
doras acreditadas e os estabelecimentos de ensino, públicos 
e privados, na implementação, com qualidade, das diferen-
tes ofertas de formação, em articulação com as estruturas 
desconcentradas.

Artigo 4.º
Departamento de Referenciais de Qualificação

O Departamento de Referenciais de Qualificação (DRQ) 
assegura, numa lógica de promoção e valorização de com-
petências, a actualização contínua e permanente do catá-
logo nacional de qualificações, que orienta a formação e o 
reconhecimento de adquiridos, para efeitos de certificação, 
competindo -lhe:

a) Investigar e desenvolver novos perfis e referenciais 
de competências decorrentes da evolução da economia e 
das necessidades das empresas;

b) Actualizar os referenciais de formação no sentido de 
dotar jovens e adultos de competências que lhes permitam 
uma inserção ou reinserção, com sucesso, no mundo do 
trabalho, facilitem a mobilidade e a reconversão profis-
sional, bem como a progressão para níveis subsequentes 
de qualificação, numa perspectiva de aprendizagem ao 
longo da vida;

c) Conceber referenciais de formação que promovam a 
aquisição e o reforço de competências;

d) Promover a validação dos referenciais de formação, 
mobilizando a comunidade científica, o mundo empresarial 
e as instituições de ensino e formação;

e) Promover o acompanhamento da oferta formativa 
desenvolvida no âmbito do catálogo nacional de quali-
ficações;

f) Compatibilizar a sua actividade com o funcionamento 
dos conselhos sectoriais para a qualificação, apoiando e 
sustentando tecnicamente o desenvolvimento do trabalho 
dos peritos que os integram;

g) Articular com outros sistemas de qualificação, a nível 
europeu e internacional, no sentido do reconhecimento 
mútuo das qualificações, facilitando e promovendo a mo-
bilidade geográfica e profissional.

Artigo 5.º
Departamento de Coordenação e Gestão da Rede 

de Centros Novas Oportunidades

O Departamento de Coordenação e Gestão da Rede 
de Centros Novas Oportunidades (DCNO) promove o 
desenvolvimento da capacidade e da qualidade de res-
postas da rede nacional de centros novas oportunidades, 
nomeadamente do sistema integrado de reconhecimento, 

validação e certificação de competências (RVCC) escolares 
e profissionais, competindo -lhe:

a) Gerir e apoiar o funcionamento da rede de centros 
novas oportunidades (CNO), nas suas diferentes funções 
de resposta ao público alvo;

b) Apoiar e dinamizar o desenvolvimento dos proces-
sos de acolhimento, diagnóstico e encaminhamento dos 
públicos que procuram os CNO para as respostas mais 
adequadas às suas características e necessidades de qua-
lificação;

c) Consolidar, dinamizar e gerir o sistema de reconheci-
mento, validação e certificação de competências escolares 
e profissionais, em estreita articulação com as actividades 
dos outros departamentos;

d) Apoiar e sustentar tecnicamente as entidades promo-
toras de CNO, a implementar, com qualidade, o dispositivo 
de RVCC;

e) Investigar e inovar no domínio das metodologias de 
suporte ao reconhecimento e validação de competências;

f) Monitorizar, acompanhar e regular o funcionamento 
dos CNO, em articulação com as estruturas desconcentra-
das do MTSS e do ME;

g) Dinamizar o estabelecimento de parcerias entre os 
actores do sistema RVCC e dos sistemas de educação e de 
formação, promovendo a disseminação de boas práticas;

h) Conceber e apoiar o desenvolvimento de uma política 
de formação de profissionais, formadores e outro pessoal 
de apoio ao funcionamento dos CNO e do dispositivo 
RVCC promovendo, preferencialmente, parcerias com 
instituições de ensino superior;

i) Conceber um modelo de garantia da qualidade, em diá-
logo com a diversidade de organizações intervenientes e com 
os parceiros sociais, que induza a credibilidade e a legitimi-
dade social do dispositivo integrado de RVCC, promovendo 
a sua avaliação externa, a nível nacional e internacional;

j) Articular com outras estruturas de formação e certifi-
cação a nível nacional, europeu e internacional.

Artigo 6.º
Departamento Financeiro e de Organização

O Departamento Financeiro e de Organização (DFO) 
assegura a gestão financeira e administrativa da ANQ, I. P., 
bem como a gestão dos recursos humanos, numa perspectiva 
de desenvolvimento organizacional, competindo -lhe:

a) Elaborar o orçamento anual da ANQ, I. P., bem como 
os relatórios mensais de controlo orçamental e a conta de 
gerência;

b) Assegurar os serviços de contabilidade e tesouraria, 
bem como liquidar as despesas e cobrar as receitas;

c) Gerir o património da ANQ, I. P., incluindo a frota 
de viaturas;

d) Colaborar na gestão do financiamento comunitário 
aos instrumentos de política e actividades da responsabi-
lidade da ANQ, I. P.;

e) Assegurar o expediente geral e o arquivo;
f) Organizar os concursos públicos e celebrar os con-

tratos para a aquisição de bens e serviços;
g) Assegurar a realização de outras tarefas de apoio e 

sustentação técnica, administrativa e financeira aos órgãos 
e serviços da ANQ, I. P., que lhe forem cometidos pelo 
presidente;

h) Desenvolver as acções necessárias ao cumprimento 
das normas sobre condições ambientais, de higiene e de 
segurança no trabalho;
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i) Com a colaboração do Núcleo de Recursos Humanos 
e Desenvolvimento Organizacional:

1) Proceder à organização e instrução de processos refe-
rentes à situação profissional do pessoal, designadamente 
no que se refere ao seu recrutamento, admissão, acolhi-
mento, mobilidade e progressão na carreira;

2) Definir, sob orientação do presidente, a política de 
formação e desenvolvimento de recursos humanos decor-
rente das necessidades permanentes de inovação das formas 
de organização e de trabalho, bem como da actualização 
técnica, científica e pedagógica;

3) Elaborar o balanço social;
4) Interpretar e garantir a aplicação das normas que 

regulam as condições de trabalho, nomeadamente a assidui-
dade, e propor as alterações conducentes à sua progressiva 
harmonização;

5) Assegurar a execução dos processos de classificação 
de serviços, a publicação das listas de antiguidade e a 
instrução dos processos de aposentação.

Artigo 7.º
Núcleo de Recursos Humanos e Desenvolvimento Organizacional

O Núcleo de Recursos Humanos e Desenvolvimento 
Organizacional (NRHDO) enquadra  -se no Departamento 
Financeiro e de Organização e assegura a concepção e 
execução, no quadro das linhas estratégicas definidas pela 
direcção, da política e dos planos de desenvolvimentos 
das pessoas, das competências e da organização e a ope-
racionalização dos procedimentos de gestão de recursos 
humanos, competindo -lhe especificamente:

a) Promover a inovação das formas de organização e 
de trabalho, bem como da actualização técnica, científica 
e pedagógica das equipas, no âmbito de uma estratégia de 
formação e de desenvolvimento organizacional;

b) Desenvolver e implementar processos de gestão de 
recursos humanos e gestão administrativa associados às 
dinâmicas de modernização da Administração Pública, 
no respeito pelos regulamentos internos e enquadramento 
legal;

c) Assegurar todos os procedimentos de gestão admi-
nistrativa de recursos humanos;

d) Conceber e operacionalizar a política de formação e 
desenvolvimento dos colaboradores;

e) Assegurar o desenvolvimento dos processos de ava-
liação de desempenho no enquadramento legal definido.

Artigo 8.º
Núcleo de Comunicação e Imagem

O Núcleo de Comunicação e Imagem, na dependência 
do presidente, assegura a concepção e execução de uma 
estratégia de comunicação, interna e externa, e promoção 
da imagem institucional da ANQ, I. P., fomentando, em 
articulação com os departamentos, a mobilização dos di-
ferentes parceiros sociais, institucionais, das empresas e 
da população, competindo -lhe:

a) Promover contextos e instrumentos de informação e 
envolvimento dos funcionários da ANQ, I. P., efectuando 
uma divulgação sistemática da actividade da Agência, no 
quadro dos objectivos e princípios da política de comuni-
cação interna definida, em colaboração com a direcção;

b) Assegurar o desenvolvimento da política de comu-
nicação externa da ANQ, I. P., no quadro dos princípios e 

objectivos definidos pela direcção e em articulação com 
as outras unidades orgânicas da ANQ, I. P.;

c) Realizar acções de sensibilização e de mobilização 
social para a aprendizagem ao longo da vida, privilegiando 
o envolvimento da população e o estabelecimento de par-
cerias com as organizações de referência que intervêm no 
território, nomeadamente as empresas;

d) Dinamizar a participação da ANQ, I. P., e organizar 
conferências, seminários e outras iniciativas sobre as áreas 
de trabalho da ANQ, I. P., assegurando a presença publi-
citária, bem como o apoio a iniciativas relevantes, a nível 
nacional, europeu e internacional;

e) Apoiar a edição de publicações nas áreas da educa-
ção, formação, certificação e emprego, em parceria com 
instituições de educação e de formação;

f) Promover a organização e divulgação do conheci-
mento relevante sobre educação e formação profissional 
e reconhecimento, validação e certificação de adquiridos, 
colaborando com os demais departamentos da ANQ, I. P.;

g) Coordenar a execução de programas de informação 
aos professores, formadores e outros profissionais que in-
tervêm na formação, nomeadamente profissionais RVCC, 
em colaboração com o respectivo departamento.

Artigo 9.º
Núcleo de Informática

O Núcleo de Informática, na dependência do presidente, 
assegura a gestão da rede e dos sistemas informáticos e o 
suporte técnico aos utilizadores e aos sistemas de infor-
mação, competindo -lhe:

a) Programar o registo informático dos documentos e 
da informação decorrente do funcionamento dos diferentes 
órgãos e serviços da ANQ, I. P.;

b) Apoiar os utilizadores na exploração, gestão e poten-
ciação dos equipamentos informáticos e redes de comu-
nicação, promovendo, por esta via, a produtividade nos 
contextos de trabalho;

c) Colaborar, tecnicamente, com todas as áreas de tra-
balho da ANQ, I. P., suportando -as e apoiando -as;

d) Garantir a segurança dos sistemas de informação, 
bem como o funcionamento e manutenção dos respectivos 
equipamentos;

e) Articular actividades e procedimentos com os de-
partamentos e serviços dos MTSS e do ME, responsáveis 
pelos respectivos sistemas informáticos e de informação.

Artigo 10.º
Núcleo de Assessoria

1 — O Núcleo de Assessoria, na dependência do presi-
dente, integra os domínios de assessoria técnica jurídica, 
de planeamento e relações internacionais.

2 — No domínio da assessoria jurídica compete -lhe:
a) Apoiar, através da emissão de análises, propostas e 

pareceres jurídicos, a actividade da ANQ, I. P., e de todas 
as suas unidades orgânicas;

b) Assegurar o enquadramento legal de todas as propos-
tas, iniciativas e actividades da ANQ, I. P., valorizando -as.

3 — No domínio assessoria de planeamento compete -lhe:
a) Apoiar a direcção da Agência na elaboração e divul-

gação de instrumentos de planeamento, gestão e avaliação 
da sua actividade;
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b) Colaborar com o DFDO em matérias de desenvolvi-
mento organizacional;

c) Colaborar com a direcção da Agência na gestão e 
valorização da participação e representação da ANQ, I. P., 
em organismos e grupos de trabalho diversos, promovendo 
a difusão de conhecimento no âmbito da ANQ, I. P.

4 — No domínio da assessoria de relações internacionais 
compete -lhe: 

a) Apoiar e dinamizar a cooperação europeias e inter-
nacional nas áreas de intervenção da ANQ, I. P.;

b) Organizar a participação da Agência em eventos 
internacionais;

c) Promover, em colaboração com as unidades orgâni-
cas, a difusão de conhecimento produzido em organismos 
e eventos internacionais.

Artigo 11.º
Estrutura matricial

1 — Podem ser criadas equipas multidisciplinares com 
competência em áreas específicas, destinadas ao desen-
volvimento de projectos, de objectivos de inovação ou de 
transferência de conhecimento, que sejam identificados, 
no quadro das actividades da ANQ, I. P., como prioritários 
e relevantes em termos de coordenação autónoma.

2 — As equipas multidisciplinares são criadas por des-
pacho do presidente da ANQ, I. P., que define a respectiva 
chefia, a sua missão, bem como o seu prazo e composi-
ção, sendo fixado em seis o número máximo de chefes 
de equipa.

3 — O estatuto remuneratório dos chefes de equipa é 
equiparado ao dos coordenadores de núcleo. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.º 292/2007
de 21 de Agosto

Decorridos seis anos sobre a criação da sociedade Parques 
de Sintra — Monte da Lua, S. A., entidade responsável pela 
recuperação, requalificação e revitalização, gestão, explora-
ção e conservação de algumas áreas do património histórico 
e natural de Sintra, importa dar um novo impulso à dinâmica 
desta sociedade. Por um lado, assegurando a gestão de mais 
um conjunto relevante de património na área da paisagem 
cultural de Sintra e potenciando as valências turísticas do 
património gerido; por outro, assegurando que o património 
cultural imóvel se torne um elemento potenciador da coe-
rência dos monumentos, conjuntos e sítios que o integram, 
bem como da qualidade ambiental e paisagística.

Neste contexto, entendeu o Governo redefinir a com-
posição accionista da sociedade, passando o Turismo de 
Portugal, I. P., enquanto sucessor do Instituto de Turismo 
de Portugal, a participar na mesma, deixando o Estado de 
participar no capital social desta sociedade, tendo ainda 
sido reforçada a posição accionista do Instituto dos Museus 
e da Conservação, I. P., enquanto sucessor, nos termos do 
artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 97/2007, de 29 de Março, do 
Instituto Português do Património Arquitectónico.

Paralelamente, o Palácio Nacional da Pena, o Palácio 
de Monserrate e o Palácio de Seteais são incluídos no 

âmbito de intervenção da Sociedade, de forma a garantir 
uma gestão integrada do espaço.

Assim, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º 
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 215/2000, de 2 de Setembro

1 — Os artigos 3.º e 6.º do Decreto -Lei n.º 215/2000, de 
2 de Setembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.º

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Instituto da Conservação da Natureza e da Biodi-
versidade, I. P., com 36 %;

b) Turismo de Portugal, I. P., com 15 %;
c) Instituto dos Museus e da Conservação, I. P., com 

34 %;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Os direitos dos institutos públicos como accio-

nistas são exercidos através de representantes desig-
nados por despacho dos ministros da tutela respectiva.

5 — (Anterior n.º 6.)

Artigo 6.º

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O disposto no número anterior não prejudica o 

cumprimento dos procedimentos definidos na lei para 
a realização de obras em património classificado e em 
matéria de salvaguarda e valorização de bens imóveis 
e das respectivas zonas de protecção.»

2 — O anexo II ao Decreto -Lei n.º 215/2000, de 2 de 
Setembro, passa a ter a seguinte redacção:

«ANEXO II

Áreas afectas à sociedade

1 — Património afecto à sociedade, incluindo todas 
as construções e edificações nele existentes:

Castelo dos Mouros;
Convento de Santa Cruz dos Capuchos e sua cerca;
Palácio de Seteais e Jardim de Seteais;
Palácio Nacional da Pena;
Parque da Pena e tapadas anexas;
Palácio de Monserrate;
Parque de Monserrate;
Tapada de Monserrate;
Quinta da Abelheira;
Tapada de D. Fernando II;
Tapada do Shore.

2 — Ficam excluídos do número anterior:
Pousada Prof. Mário de Azevedo Gomes;
Arrecadação de Santa Eufémia;
Edifício do Arquivo da Direcção -Geral de Flores-

tas em Santa Eufémia e edifício inacabado junto ao 
mesmo.»




